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5 — O tribunal comunica oficiosamente ao INPI, I. P., 
a pendência da ação.

6 — Finda a ação, ou levantado o arresto, a penhora 
ou qualquer outra apreensão efetuada nos termos legais, 
o tribunal deve comunicá -lo oficiosamente ao INPI, I. P.

Artigo 373.º
Direitos pertencentes ao Estado

Os direitos de propriedade industrial pertencentes ao 
Estado estão sujeitos às formalidades e encargos relativos 
ao pedido, à concessão e suas renovações e revalidações 
quando explorados ou usados por empresas de qualquer 
natureza.

TÍTULO V
Boletim da Propriedade Industrial

Artigo 374.º
Boletim da Propriedade Industrial

O Boletim da Propriedade Industrial é publicado, em 
formato eletrónico, pelo INPI, I. P.

Artigo 375.º
Conteúdo

São publicados no Boletim da Propriedade Industrial:
a) Os avisos de pedidos de patentes, de certificados 

complementares de proteção, de modelos de utilidade e 
de registo;

b) As alterações ao pedido inicial;
c) Os avisos de caducidade;
d) As concessões e as recusas;
e) Os avisos de pedidos de revalidação e o despacho 

proferido sobre estes pedidos;
f) As declarações de renúncia e as desistências;
g) As transmissões e as concessões de licenças de ex-

ploração;
h) As decisões finais de processos judiciais sobre pro-

priedade industrial;
i) Outros factos ou decisões que modifiquem ou extin-

gam direitos privativos, bem como todos os atos e assuntos 
que devam ser levados ao conhecimento do público;

j) A constituição de direitos de garantia ou de usufruto; 
bem como a penhora, o arresto e outras apreensões de bens 
efetuadas nos termos legais;

k) Os avisos de pedidos de restabelecimento de direitos 
e o despacho proferido sobre estes pedidos.

111890406 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 144/2018
Por ordem superior se torna público que, em 6 de 

novembro de 2017 e em 18 de maio de 2017, foram 
emitidas notas, respetivamente, pelo Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros do Montenegro e pela Embaixada de 
Portugal em Belgrado, em que se comunica terem sido 
cumpridas as respetivas formalidades constitucionais 
internas de aprovação da Convenção entre a República 
Portuguesa e o Montenegro para Evitar a Dupla Tributa-

ção e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos 
sobre o Rendimento, assinada em Lisboa, em 12 de julho 
de 2016.

A referida Convenção foi aprovada pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 50/2017, de 21 de março, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 57, de 21 
de março de 2017.

Nos termos do artigo 28.º da referida Convenção, esta 
entrou em vigor a 7 de dezembro de 2017.

Direção -Geral dos Assuntos Europeus, 28 de novembro 
de 2018. — O Diretor -Geral, Rui Vinhas.
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 FINANÇAS E ADJUNTO E ECONOMIA

Portaria n.º 315/2018
de 10 de dezembro

O Programa do XXI Governo Constitucional assumiu, 
entre os seus objetivos essenciais para o relançamento da 
economia portuguesa e para a criação de emprego, a redu-
ção do elevado nível de endividamento das empresas e a 
melhoria de condições para o investimento, constituindo 
estes objetivos pilares fundamentais do Plano Nacional 
de Reformas.

Neste contexto, foi aprovado o conjunto de medidas do 
Programa Capitalizar onde se insere a criação da figura 
do mediador de recuperação de empresas, no eixo estraté-
gico de intervenção relativo à Reestruturação Empresarial, 
concretizada através da Lei n.º 6/2018, de 22 de fevereiro.

O mediador de recuperação de empresas é a pessoa 
incumbida de prestar assistência a uma empresa devedora 
que, de acordo com o previsto no Código da Insolvência 
e da Recuperação de Empresas, se encontre em situação 
económica difícil ou em situação de insolvência, nomea-
damente no âmbito das negociações com os seus credores, 
com vista a alcançar um acordo extrajudicial de reestrutu-
ração que vise a sua recuperação.

Nos termos do n.º 4 do artigo 13.º da Lei n.º 6/2018, de 
22 de fevereiro, deve ser definido por portaria dos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e 
da economia o montante do risco coberto pelo seguro de 
responsabilidade civil obrigatório para os mediadores de 
recuperação de empresas, para efeitos da cobertura do risco 
inerente ao exercício das suas funções.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 13.º 
da Lei n.º 6/2018, de 22 de fevereiro, manda o Governo, 
pelos Ministros das Finanças e Adjunto e da Economia, 
o seguinte:

Artigo único
1 — Para os efeitos do previsto no n.º 4 do artigo 13.º 

da Lei n.º 6/2018, de 22 de fevereiro, o montante do capi-
tal mínimo coberto pelo seguro de responsabilidade civil 
obrigatório para os mediadores de recuperação de empresas 
é de (euro) 150 000,00.

2 — A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 28 de novembro de 2018. — O Ministro Ad-
junto e da Economia, Pedro Gramaxo de Carvalho Siza 
Vieira, em 15 de novembro de 2018.
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